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Petição inicial

é a peça que fixa os limites da lide, tanto os objetivos quanto os subjetivos, estabelecendo aquilo que pode ser deferido ao autor em termos de prestação jurisdicional, e em face de quem essa prestação pode ser imposta. (Misael Montenegro)

Inicial
Peça que quebra o Princípio da Inércia


Documento ou ato processual no qual o autor exerce seu direito subjetivo de ação processual


É nela que a parte dá iniciativa à formação da relação processual (art. 262)


É o ato processual escrito, pelo qual se exerce o direito de ação, dando início à atividade jurisdicional (Wambier)


A ação materializa-se através da petição inicial, onde pelos seus requisitos não só se revela o próprio exercício do direito de ação mas também a demanda e a pretensão.

Conceito
Petição inicial é a peça escrita em que o demandante formula a demanda a ser objeto de apreciação do juiz e requer a realização do processo até final provimento que lhe conceda a tutela jurisdicional (Dinamarco)

Efeitos 

Processuais
a) estabelece os limites da demanda em razão do provimento jurisdicional a ser emitido ao final, pois a sentença deve manter correlação ou correspondência com o pedido.


b) em razão daquilo que contém permite a identificação de litispendência ou de coisa julgada, como também serve de padrão para determinar possível conexão ou continência; 


c) converge para a identificação da competência; 


d) indica ao juiz parâmetros para investigar a presença das condições e os elementos da ação, bem assim dos pressupostos processuais; 


e) determina e influi na escolha do procedimento.

Forma
Estabelecida pela lei.


Em regra é escrita no vernáculo, admitindo-se o uso de expressões em latim ou outra língua estrangeira


A forma oral é admitida, porém, será, nestes casos, reduzida à termo


Em regra é datilografada ou digitada - aceita-se modelos impressos


É indiferente que o escrito seja feito manualmente, à máquina ou por impressora de computador


A tinta escura e indelével.


Transmite idéias – deve ser inteligível


Deve ser assinada por quem a apresenta. Falta de assinatura não atesta a vontade.


Incompleta – 284


Atendido tempestivamente o despacho, a demanda será considerada proposta no dia em que a petição, sem a assinatura, ou sem um dos requisitos foi protocolizada.

R E Q U I S I T O S

Art. 282
Poderão vir a ser substituídos por outras condições a serem ditadas pelas regras específicas relativas ao procedimento escolhido.


Art. 614 - apresenta exigências da inicial da execução; 


art. 652 - indica a forma da citação do devedor na execução de quantia certa; 


art. 801 apontando aquilo que deve conter a inicial da medida cautelar;


art. 276 apontando regras específicas da inicial do procedimento sumário.

Art. 39, I
Todas as peças de entrada deverão indicar, também, o endereço no qual o advogado receberá intimações.

I- o juiz ou tribunal, a que é dirigida;
Correto: “o juízo” - competente, principalmente se a competência for absoluta.

Quando relativa - o endereçamento deve ser ao órgão eleito para pelo autor.


Sempre é dirigida ao órgão jurisdicional e não à pessoa física do juiz


Em regra é dirigida a um órgão de primeiro grau - às vezes o órgão originariamente competente para o exame da matéria é de segundo grau ou até mesmo um tribunal superior, neste caso, a exordial deve ser dirigida ao Desembargador ou Ministro Presidente do órgão.


Erro de endereçamento for absoluto, será corrigido de ofício

Erro relativo, aguardar-se-á a resposta do réu

O inconformismo do réu deverá ser aviado por exceção no prazo da resposta.

II- os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência das partes
Litigam tais indivíduos que possuem as seguintes qualidades pessoais.


Nome, prenome e nome de família + demais dados tende a evitar os homônimos. 

cognome, alcunha ou apelido, ou mesmo determinada característica física


Possibilidade o ajuizamento de demanda contra interessados incertos - art. 942.


O estado civil - outorga uxória ou marital e se é essencial a citação conjunta do outro cônjuge. 


A indicação do domicílio - questões de competência - localização das partes

Desconhecimento do domicílio do réu não impede o ajuizamento - citação por edital.


Identificação e qualificação dos assistentes ou representantes


Legitimação ordinária  - Parte legítima - pólo ativo da relação jurídica de direito material, postulando um bem da vida, em relação a outra pessoa, que se situa no pólo passivo.


Legitimação extraordinária - autorizado, pela lei, para agir em nome de um dos demandantes. (substituição processual) 



III- o fato e os fundamentos jurídicos do pedido
Causa de pedir
Originária ou Remota

Fato
Fato constitutivo do direito afirmado em juízo

Narração daquilo que ocorreu ou está ocorrendo



Derivada ou próxima

Fundamento Jurídico
Afirmada lesão ou ameaça ao direito alegado

Própria demonstração de que o fato narrado pode ter conseqüências


Teoria da substanciação
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos do pedido


Teoria da

Individuação
basta a invocação dos fundamentos jurídicos


Irrelevante
nomem iuris dado à categoria jurídica ou a indicação do dispositivo de lei ao qual foi tipificado o fato



O nosso direito prestigiou os princípios do ‘jura novit curia’ e do ‘da mihi factum, dabo tibi jus.


Fatos jurídicos e fatos simples
fatos jurídicos são aqueles que criam, modificam, conservam ou extinguem direitos



Os simples são os que não tem essas características, mas servem para demonstrar a existência dos fatos jurídicos


reflexos da causa de pedir
litispendência; coisa julgada; conexão e continência




IV- o pedido com as suas especificações

O pedido constitui-se no objeto da ação, aquilo que se pretende obter com a prestação da tutela jurisdicional reclamada (Calmon de Passos)

Requisito mais importante da inicial  -  Contem a limitação objetiva da lide  -  É declaração de vontade processual através da qual o autor deduz em juízo a sua pretensão  -  Nessa dedução enquadram-se a pretensão à tutela jurídica estatal (objeto imediato) e o bem da vida que o autor pretende (objeto mediato)” (Luiz Fux)

Responsável pela qualificação da ação – A ação segue a natureza do.

Natureza
Declaratória
Objeto = Declaração da Jurisdição


Condenatória
Imposição de uma obrigação


Constitutiva
Gera novo estado jurídico

Princípios
CPC adotou o princípio da correlação – adstrição - congruência, (art. 128)

A atividade do juiz está limitada pelo pedido - (art. 460)

No principal estão compreendidos os juros legais, (art. 293)

Pedido imediato
Identificado pela providência jurisdicional requerida ao Estado

Solucione a lide por uma das três formas de prestação jurisdicional

Sentença declaratória; sentença constitutiva ou sentença condenatória

Pedido mediato
Dirigido ao bem da vida que o autor pretende obter com a invocação da tutela jurisdicional, o bem material.

Deve ser

Juridicamente

Possível
No ordenamento jurídico deve existir, em abstrato, o tipo de providência que se pede através da ação.

 “A possibilidade jurídica da demanda, é a compatibilidade, em tese, entre esta e a ordem jurídica nacional como um todo.”(Dinamarco)


Wambier

Duas correntes
Se no ordenamento jurídico, pelo menos em tese, existir previsão para a providência judicial requerida.



Se inexistir vedação expressa no ordenamento.


Deve ser feita à luz dos princípios que informam um ou outro ramo de direito


Direito Público
Só é permitido aquilo que a lei expressamente autorizar


Direito Privado
Não sendo proibido, o pedido é juridicamente possível.

Exemplos
No curso de ação possessória é possível ajuizar ação de reconhecimento de domínio?

é juridicamente impossível - art. 923 do Código de Processo Civil.


Art. 737 (ler) O juiz examinando uma petição de embargos, na qual não foi apresentado bem à penhora, irá declarar a carência de ação pela impossibilidade jurídica do pedido (imediato, da prestação de tutela jurisdicional).

Conseqüência
Inépcia da inicial – art. 295, III


Art. 295, II – Refere-se ao pedido mediato – Aprecia mérito.

Exemplo: Cônjuge judicialmente separado que pretende exigir meação em bem adquirido pelo outro consorte após a dissolução da respectiva sociedade conjugal. (Humberto)

Ver art. art. 3º da Lei 6.515/77.

Certo

e

Determinado
a) certo: expresso, explícito, delineado;

b) determinado: quanto à quantidade e à qualidade (art. 286)

Certo é o pedido quanto ao bem da vida pretendido e à providência escolhida. Determinado é o pedido no que pertine à sua extensão.” (Luiz Fux)

Pedido

Genérico
Restrita ao quantum debeatur – O pedido é determinável, contudo não pode ser determinado desde logo (Incisos do art. 286)

O autor expõe e comprova o an debeatur postergando apenas o  quantum debeatur


Ocasiões
Ações universais – Impossibilidade de individualizar os bens demandados. - Restringe-se ao objeto mediato



Impossibilidade de determinação definitiva das conseqüências



Determinação depender de ato do réu

Interpretação

restrita
“não cabe interpretação que faça surgir a conclusão de estar embutido no pedido algo que o autor não desejou pedir”. (Marioni) (art. 293)

Alteração do pedido
Emendado - corrige-se erro manifesto;

Mudado - ocorre quando o pedido inicial é substituído por outro, mantendo-se ou alterando-se os fundamentos da lide;

Aditado - acrescenta-se o que faltou ao pedido inicial.


Momentos
Antes da citação – Alteração livre (art. 294)

Após a citação - Com o consentimento do réu

Após o saneador – impossível (art. 264. § ú)

V- o valor da causa

Regras
Artigos 258 ao 261 - Causa principal – Acessórias (reconvenção – ADI – oposição) – Cautelares e Incidentais – Embargos de Terceiros (valor do bem que se pretende liberar ou do crédito impugnado)


Que não tem conteúdo econômico


Valor em  moeda nacional


Possessórias – 1/3 do valor venal do imóvel

Conseqüências que gera
a) pagamento de custas; b) fixação dos honorários; c) fixação da competência relativa em razão de seu valor; d) estabelecimento do valor da multa pela litigância de má-fé; e) instituição do valor da multa relativa aos recursos protelatórios.

Alteração de ofício
Matéria de ordem pública – segundo as regras do art. 259

Impugnação
Pelo réu – no prazo da contestação – art. 261 – Procedimento incidental - apenso

VI -  as provas com que o autor pretende demonstrar os fatos alegados

Documentos  necessários à propositura
É dever – não cumprido (emenda art. 284)

Art. 283 – 

Procuração – Alimentos (registro para provar a relação parental)

Ver artigos Art. 396 – Inicial para o autor – Peça de resposta para o réu

Provas
São propostas, admitidas, produzidas e valoradas


Procedimento

Ordinário
Requisição
Petição inicial



Proposição
Antes do saneador



Produção
Na audiência ou antes dela



Valoração
Na sentença ou na decisão


Procedimento

Sumário
Ler art. 276 e art. 278

VII- requerimento para a citação do réu:

Citação
Ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se defender - Art. 213


O requerimento para a citação do réu é a manifestação do autor que contra ele quer propor a demanda


a advertência do art. 285 do Código de Processo Civil


Modos art. 221 – Regra 222 caput - Pedir realização por outra forma (Letra f do art. 222)

Final
art. 39, I do Código de Processo Civil




Pedido
É o projeto da sentença – Princípios da Congruência, da adstrição ou da vinculação


O juiz acolhe ou rejeita, no todo ou em parte o pedido formulado pelo autor. (art. 459)


O Juiz não pode proferir sentença de natureza diversa da pedida, nem condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado (art. 460).


imediato
Tutela jurisdicional requerida
trinaria
Declaratória





Constitutiva





Condenatória




Quinária
Mandamental





Executiva lato sensu


mediato
Bem da vida perseguido em Juizo

Art. 286
Certo e determinado
Na quantidade e na qualidade
Realidades conjuntivas e não alternativas


Pedido genérico

Não pode ser individuado no momento da proposição da ação
Inciso I – ações universais – o pedido do autor é dirigido a uma universalidade (petição de herança). De fato (art. 90 do CC – biblioteca ou rebanho) de direito (art. 91 do CC – patrimônio, herança, fundo de comércio).



Inciso II – atos ilícitos – an debeatur, contudo não se sabe o quantum debeatur. Não espera as conseqüências definitivas.



Inciso III – comportamento do réu – como na ação de prestação de contas.

Cumulação de pedidos
Quando o autor ou vários autores, diante de um ou vários réus, formula, em um mesmo processo, mais de um pedido (cumulação de ações, de pretensões ou de demandas), obedece à economia processual e à harmonia de julgados.

Própria
Vários pedidos acolhidos simultaneamente p1 + p2 + p3
Simples
p1 + p2 (danos materiais mais danos morais)



Sucessiva
Quando o acolhimento do segundo depender do atendimento do primeiro (reconhecimento da paternidade + alimentos

Imprópria
Formula-se vários pedidos, contudo somente um será atendido – trata-se de uma opção entre os pedidos

Art. 288
pedido alternativo
Oriundo da obrigação alternativa (cumulação imprópria).

Quando o devedor puder cumprir a obrigação por mais de um modo.

Pelo ótica do direito material, se a escolha é do autor não há pedido alternativo pois ele deve, no pedido, realizar a escolha.

Se optar pela alternatividade do pedido, evidencia-se que deixou a escolha em favor do devedor, incidindo o artigo em comento.

Art. 289
Pedido subsidiário ou eventual
Cumulação imprópria – 

Os pedidos são examinados na ordem de preferência segundo exposto pelo autor na inicial. 

O segundo pedido somente será examinado se o primeiro for rejeitado, o terceiro se o segundo não for acolhido. 

Exemplo: compra e venda ad mensuram – o comprador pode pedir a complementação da área ou o desconto no preço.

Art. 290
Pedido implícito
São implícitos na medida em que não precisam ser formulados – São as prestações sucessivas que ainda não venceram na data da propositura da ação mais que serão devidas ao curso do procedimento.

Art. 292
Cumulação objetiva
Considerando que a conexão se dá pela causa de pedir ou pelo objeto, art. 103, têm-se como uma verdadeira cumulação de ações



Requisitos

§ 1º
I – compatibilidade dos pedidos na medida em que um não exclua o outro; II – identidade de competência que poderá ser adquirida; III – identidade de procedimento.

Vencível pelo § 2º.

Art. 293
Interpretação restritiva
Os limites do pedido são os limites da sentença, contudo há de se considerar os pedidos implícitos como os juros legais, a correção monetária, a condenação nas verbas de sucumbência, as prestações periódicas e também a conversão em perdas e danos (art. 461, 1º e 461-A, § 3º).

Art. 294
alteração do pedido
Matéria já tratada, junto com o art. 264 e § único


